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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07.97 4.082/0001-14

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Fcli,a i'r 
!

PROCESSo N0 2025.01.í 6.3

pRocEsso DESINADO A PARTTCTPAÇÃO EXCLUSTVA DE MTCROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART, NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

REDAçÃO DADA PELA LEr COMPLEMENTAR No 147t2014, APL|CADO, NA OPORTUNTDADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14,13!21,

Torna-se público que o Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art.75, inciso ll, nos

termos da Lei í4.133, de 10 de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais
legislaçóes aplicáveis.

Dala da Sessão: 23 de janeiro de 2025.
\-/ Link da p lataforma eletrônica: https://bllcompras.com

Horário da Fase de Lances: de 08:30 ate às 14:30

REFERÊNCn DE TEMPO: Para todas as referências de tem po será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sislema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

DA FORMALIZACÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS

Link: https://bllcompÍas.qom

1 - DO OBJEÍO
1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a aquisição de materiais

escolares para atender às necessidades educacionais das crianças e adolescentes acolhidos na Unidade de

Acolhimento lnstitucional - Casa Abrigo, em parceria mm a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho

de Juazeiro do Norte/CE, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Dispensa Eletrônica e seus anexos.
1.2 - A contratação será dividida Por Lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste

Aviso de Dispensa Elekônica.
1.2.1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entrelanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os
itens que o compõem.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.'l - A participação no presente, se dará mediante Sislema de Dispensa Elekônica da Bolsa de Licitaçôes e
Leilões, disponivel no endereço elelrônico bllcompras.com
2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletónica, náo cabendo ao provedor do Sislema ou ao órgão enlidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiÍos não autorizados.
2.3 - Não poderáo paíicipar desta dispensa os fornecedores:
2.3.1 - que não alendam às condiçóes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmenle;

2,3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, quando a
contralaÇão versar sobre obra, serviços ou Íomecimento de bens a ele relacionados;
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b) empresa, isoladamenle ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a volo, responsável técnico ou subcontratado, quando a

conkatação versar sobre obra, serviços ou Íomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da conlrataÇão, impossibilitada de contratar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçáo na licitação

ou atue na Íiscalização ou na gestão do conkato, ou que deles se,ia cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

f) pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por conlratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do pÍojeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea'c'também ao fomecedor que atue em substituição a ouka pessoa,

física ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente mmprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade juridica do fomecedor.
2.3.4 - Organizaçóes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n o

746/201 4-TCU-Plenário).

2.4 - Poderão paíicipar exclusivamente microempresas e empÍesas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especificaçoes e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - 0s critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao lralamento diferenciado e simplificado destlnado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar no

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na opoíunidade, em

conformidade com o Aí. 40, da Lei 14.133121.

\.7 3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na Íorma desle item.
3.2 - O fornecedor inleressado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.3 - Todas as especificapes do objeto contidas na proposla, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhlstas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta ou indiretamenle na prestação dos
serviços ou na enkega do produto.

3.4.'l - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegação de

eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dlsposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à peíeita execução conlratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retiráJa, substitui-la ou modificála,

ate a data e horáío estabelecidos para a abeÍtura do procedimento.

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar'sim" ou "nã0" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçoes:

3.7.1 - que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

oconências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complemenlar no 123, de 2006, estando

apto a usufruir do lratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anex0s;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sislema, assumindo como

Íirmes e verdadeiras;

3,7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2'13l9'1.

3.7.ô - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 1ô anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', /üXlll, da

Constituição.

4. DA FASE DE LANCES

4.1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encenado no horário de Íinalização de lances tambem já previsto neste aviso,

4.2 - lniciada a etapa competiliva, os Íornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema elekônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 - 0 lance deverá ser oferlado pelo valor global Por Lote.
4.3 - O Íornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao úllimo lance por ele ofertado e
regiskado pelo sistema.
4.3.1 - 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e regiskado pelo sistema, sendo tais lances

deÍinidos como "lances inlermediários' para os Íins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor lá ofertado, prevalecerá aquele que Íor recebido e registrado primeiro

no sistema.
4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

regiskado, vedada a identiÍicação do fornecedor.
4.7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classiÍicação,
4,7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de pronogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO
5.1 - 0 critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por Lote, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especiÍicações do objeto.
5.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.
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5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Íomecedor que tenha apresenlado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preÇo compatível ao estimado pela Administraçã0.

5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍcados, respeitada a ordem de

classificaçá0, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçâo.

5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociaçã0, o resultado será regiskado na ata do procedimento da

Dispensa Eletrônica.

5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposla e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.6 - Será desclassificada a proposla vencedora que:

5.6.'l - contiver vicios insanáveis;

5.6.2 - não obedecer às especilicaçoes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anexos;
5.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataçâo;

5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanável.

5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta, A
planilha poderá ser ajuslada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço.

5.8.1 - O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar eÍTos ou falhas que náo alterem a substância

das propostas.

5,9 - Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5,10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.

5.'11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat' a nova data e horário para a

sua continuidade.
5.12 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a Íase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa Eletónica.

6. DA HABILITACÃO
ô.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do Íornecedor mais bem

classificado da fase de lances, conÍorme a seguir:
6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sÍtio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de
Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato mnstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açôes, acompanhada de documentos de eleigão de seus administradores;
c) Registro comercial e seus adilivos, no caso de empresa individual, devidamenle regiskado na Junta
Comercial da sede do Licitanle;
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d) lnscriçâo do alo conslitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
e) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.'1.2 . Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadasko Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Munlcipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, perlinente ao seu ramo de ativldade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade peranle a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguídade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstÍaÇoes contábels dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;
a.'l) A documenlação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compalível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo eslá feita mediante a apresentaçáo de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de dlreito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que eslá sendo alirmado no leor do atestado de qualificação tecnica apresentado.

6.1,5 - Declaraçôes
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas asseguÍados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em oukas normas específicas.
d) Declaraçáo de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das
informaçoes prestadas, na Íorma da lei.

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser
apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à oulra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
6.1,7 - Os Documentos que não tiveÍem prazo de validade declarado no própío documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especÍfica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,
conforme legislação do órgão expedidor.
6.1.7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de
inscrições.
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6,2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilltação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participaçã0,

especialmente quanlo à exislência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura contratação,
mediante a mnsulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via internet no sítio do https://certidoes.
apf.apps.tcu.gov.br
6.2.'l - Constatada a exislência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à
condição de participaçá0.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessáríos à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhálos, em formato digital, após solicitação da AdministraÇão, sob pena de inabilitaçã0.

ô.4 - É facultada à Adminiskação em qualquer Íase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de dlllgência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentaÍ quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desamrdo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa
Elekônica.
6.5.'l - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificaçoes do objeto e as condiçôes de habilitaçã0.
6.6 - Constatado o alendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado.

L- DA EONTRATACÃO
7.1 - Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido inslrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 dias útil(eis), contados a partir da data de sua convocaçáo, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nola de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuízo das sançóes previstas neste
Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administraçâo poderá encaminhá-lo, mediante conespondência por meio elekônico (e-
naiÍ), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dias útil(eis), a contar da data de seu recebimento.
7 .2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mafl pela Administraçã0.
7.2.2 - O prazo previsto para assinalura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 'l (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administraçã0.
7.3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica
no reconhecimento de que:

7.3.'l - A reÍerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposiçôes da Lei n0 14.133, de 2021.

7.3.2 - A conlralada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e
seus anexos.
7,3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisáo sâo aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei n" 14.133121e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4 - O futuro Conkato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105, da Lei n' 14,13312021.
7.4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.
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8. DAS SANCÓES
8.1 - Seráo consideradas infrações adminiskativas, quaisquer daquelas previstas no art. '155 da Lei n0

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.
8.2 - O fomecedor que cometer quaisquer das infraçoes discriminadas no art. í55 mencionado no item

anterior Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san@es:
a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta

do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do reÍerido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminiskação Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou confatar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justiÍquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanÉes serão considerados:

8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso mncreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 - A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos

órgãos de controle.

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Adminiskação ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sançoes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulalivamente com as demais sanções.

9. DAS DISPOSICÔES GERAIS
9.1 - O procedimento será divulgado na Plataforma do Po(al de Licitações da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE (httpsJ/www.iuazeirodonorte.ce.Eov,br/licitacao,pho), no Diário OÍicial do Município

de Juazeiro do Norte (httos://www.iuazeirodonorte.ce.qov.br/diariolista.oho), no Portal de Licitaçoes do

Tribunal de Conlas do Estado do Ceará (https://municipios-licitacoes.tce,ce.qov.br) e no Poíal Nacional

de Contrataçoes Públicas - PNCP fuww.qov.br/pncp/pt-br).
9.2 - No caso de todos os fornecedores reslarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento Íracassado),

a administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presenle Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;
9.2.2 - Valer-se, para a contrataÇão, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar gÍazo pan que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,
conÍorme o caso.
9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificaçáo.

9.5 - Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus deconente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do certame
na dala marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anterlormente estabelecido, desde que náo haja comunicação em contrário.
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e duranle o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa
ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçâ0, a Administração poderá sanar erros ou Íalhas que náo

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindoJhes validade e eÍicácia para fins de
habilitação e classiÍicaçã0.
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa enke os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçã0.

9,10 - 0s fornecedores assumem todos os cuslos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contratação.
9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13 - 0s casos omissos seráo resolvidos pela Adminiskação Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resullantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

10. DOS ANEXOS
10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO l- Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelo de Declaraçôes
ANEXO lV - Minuta do Contrato,

Juazeiro do Norte/CE,16 de janeiro de 2025

e Pereka de Sousa Lima
enado(a) da Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Trabalho

Rua lnterventor Francisco Envano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro - CEP; 63.010 015 luazelro cjo Norte - Ct
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA h

1 .DO OBJETO E DAS COND|çÔES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1 - Aquisição de materiais escolares para atender às necessidades educacionais das crianças e

adolescentes acolhidos na Unidade de Acolhimento lnstitucional - Casa Abrigo, em parceria com a Secretaria
de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme condiçoes e exigências
estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

Lotê : único
Item EsDociflcacáo Unld. Qtde ilarsarModelo Valor Eatimado ValorÍotal
0001 BOLA DE ISOPOR DE 2OO MM UND 15 10,930 163,95
0002 BOLA DE ISOPOR DE 250 MM UND 15 17,000 255,00
0003 CAOERNO CAPA DURA COM 20 MATÊRIAS UNO 30 22,U0 685,20
0004 CADERNO DE DESENHO: OIMENSOES

MÍNTMAS 2oo MM DE ALTURÁ x 27s MM oE
LARGURÂ. MIOLO: PAPEL OFFSET
BRÂNCO; 96 FOLHAS

UND 40 8,380 335,20

0005 ESTOJO ESCOLAR - MATERIAL EM NYLON
MEDINDO APROXIMADAMENTE 2OX3X8CM

UND 60 12,200 732,OO

0006 FOLHA DE EVA COM GLITTER MEDINDO
APROXIMADAMENTE 40 X 60 CM

UND 55 7,070 388.85

0007 GARRAFAS TIPO SOUEEZÉS 5OOMI
MATERTAL Púsrco. UND 100 5,440 544,00

0008 LANCHEIRÂ ESCOLAR TÊRMICA MEDINOC
APROXIMADAMENTE ALTURÂ 20 CM E

LARGURA 23 CM
UND 30 50,320 1.509,60

0009 MOCHILÂ ESCOLAR (UNISSEX) POSSUI
ALÇAS AcoLcHoAoAS E REGUúVEIS,
TAMANHO APROXIMADO (AX LX P): 47CM
x 35CM X 15CM.

UNO 50 4r,330 2.066,50

00í0 MOCHILA, EM LONA PVC, MEOINDC
APROXIMADAMENTE 40 CM (ALTURÂ) X 3C

cM (ooMPRTMENTO) x 19 CM (LARGUPÁ),
CARRINHO ACOPLADO RODINI.IAS DE
PLASTICO PVC. 2 DIVISORIAS EXTERNAS

UND 40 73,800 2.952,00

001'l PASTA ESCOL.AR PÂFÂ MATRICULA DE
ALUNo - DTMENSÕES| 36 cM x 24 cM UND 50 1 ,130 56,50

oo12 TELA PARA PINTURA MEOINOC
APROXIMADAMENTE 20 X 30 CM TECIDC
COM MOLOURA DE MADEIRA GRAMPEADÁ
NA LATERAL.

UND 40 6,430 257,20

Total: 9.946,00

1.2 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (dozel meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei n' 14.13312021.

1 .2.1 - O yazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumenlo.
1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identiÍicar os preços
praticados pela Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto
na lnstrução Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contrataÇão de serviços em geral, resultando em
um preÇo MÉDn estlmado de R$ 9.946,00 (nove mil, novecentos e quarenta e seis reaisi.
1.4 - Para dar início ao presente pÍocesso administrativo, o Município de Juazeiro do Norte através do Setor
Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação.
1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compativeis mm os valores praticados pelo
mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133121.
1.6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padrão(ões) de desempenho e qualidade
que podem ser objelivamente deÍinidos por especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s)

Rua lntcrventor Francisco Eflvano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro - CEP: 63.0i0-015 - Juazetro do l.jorle CÉ
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por meio de Pregã0, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal no 14.13312021, entretanto, ainda que não

haja legalmente um valor mínimo para a realizaçáo de Pregão, no caso presente, o baixo valor da
aquisição/conkatação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de

Licitaçáo com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 (grifamos):

Art. 75. É dispensável a licitação:

ll - Para mntÍatação que envolva valores inÍeriores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
@mpras - (atualizado pelo Decrêto N' í2.343, de 30 de
dêzembro de 2024).

1.6.1 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, ll da Lei

Federal n0 14.13312021 (atualizado pelo Decreto No 12,343, de 30 de dezembro De20241, devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçã0.

2 - DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.'l - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 e Decreto

Municipal n0 906, de 23 de novembro de2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, com limite de

valor.

2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço Por Lote.
2.3 - 0 presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme Art. 75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal n0.

14.133121, onde as contratações de que trata os lncisos I e ll, do caput do aÍtigo citado serão
preferencialmente precedidas de divulgação de avlso em sítio eletrônico oflcial, pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especiÍicação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
2.3.1 - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal no. 14.133121, o Municipio de Juazeiro do Norte poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram

orÇamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal,

2.4 - A presenle solicitação visa atender à demanda educacional das crianças e adolescentes acolhidos na

Unidade de Acolhimento lnstitucional, que faz parte da Politica Nacional de Assistência Social (PNAS),

inserida na alta complexidade da Proteção Social Especial do SUAS. A unidade, custeada e administrada
pelo Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conta com cerca de 50 funcionários e tem capacidade para acolher

até 20 crianças e adolescentes, de ambos os sexos, com idades enlre 0 e 17 anos, que apresentam diversas
especificidades psicológicas e físicas. O principal objetivo da Unidade e garantir o cuidado necessário ao
pleno desenvolvimento biopsicossocial dos acolhidos, que chegam à instituição após a retirada do convívio
familiar, em ruzáo de violaçóes de seus direitos fundamentais, Por integrar uma politica pública voltada à
proteção de crianças e adolescentes, a Unidade mantém parcerias mm diversos órgãos municipais, como o

CRAS, CREAS, CAPS|, UBS e escolas, além de colaborar com instituições estaduais, como o Poder

Judiciário, Ministerio Público, Polícias e SAMU.

qr !4!ES!ELçÃo DA soLuçÃo
3.1 - A solução proposta abrange a necessidade da aquisição de materiais escolares para atender às
necessidades educacionais das crianças e adolescentes acolhidos na Unidade de Acolhimento lnstitucional -

Casa Abrigo, em parceria com a Secretaria de Desenvolvimenlo Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE.
3.2 - Em face da necessidade de adquirir o(s) item(ns) maleriais escolares para atender as demandas das
Unidades de Acolhimentos lnstitucionais, conforme as especificações, as quantidades e os requisitos
demonshados na tabela constante no ltem í.1 deste Termo de Referência.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
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4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos
4.1.1 - 0 não parcelamento para a contratação em tela, é aceitável por haver viabilidade técnica, pois os
itens dos objetos conÍiguram sistema de lote único e integrado, nem mesmo a possibilidade de risco ao

conjunto do objeto pretendido.

4.1.2 - Os lotes e/ou itens independentes podem gerar maior números de fornecedores e consequentemente
um número de contratos maior para itens de baixa complexidade, assim, sendo inviável a divisâo em lotes ou

em itens, com tudo assegurando a economicidade em processo por lote único ao poder público.

5. DA CLASSIFIC Ão Dos pRoDUTos/BENs E Dos REeursrros DA coNTRATAçÃo
5.1 - 0 objeto da contrataçâo é classiÍicado como produto(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser
objetivamente definidos por padroes usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem
necessidade de avaliação especializada, a contrataçâo será realizada mediante dispensa de licitação, em

conformidade com o disposto na Lei no 14.13312021.

5.'1.1 - Não será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de

Referência.

5.1.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei n0 14.133/21, por se

katar de simples contratação do(s) produto(s)/material(is) listado(s) no quadroitabela constante neste Termo

de Referência, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execuçá0.

5.2 - A presente conkatação visa aquisição de materiais escolares. Nesse cenário, a solução escolhlda para

suprir tal necessidade deve alender a alguns requisitos mínimos.
5.2.1 - Todos os materiais devem possuir boa qualidade, com materiais resistentes, bons acabamentos e sem
falhas, danos, manchas e/ou falhas de ordem técnica de fabricação ou de transporte inadequado, observando
as descrições do quadro/tabela constante neste Termo de Referência.

5.2.2 - A Íornecedora deve assumir todos os encargos reÍerentes à entrega, aos possíveis fretes e aos
possiveis danos aos materiais/produtos.

6. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6,1 - O lnício da execução do objeto será após assinatura do contrato.
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

6.3 - 0s produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitaçóes requisitadas pela Secretaria
Municipal contratante, devendo os mesmos serem entregues junlo à sede desta, ou onde for mencionado nas
respectivas Ordens de Compra, ficando a Adminiskaçáo no direito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa
Contratada.

6.4 - Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da respectiva ordem de Compra.
6.5 - A Contratada ficará obrigada a kocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser
recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6,6 - A Contratada deverá efeluar as enlregas em transporte adequado para tanto, sendo que os
produtos/materiais deverão estar todos em embalagens fechadas.
6.7 - Caso a Administração venha optar por enkega programada, a contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6,8 - 0 recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:
6.8.1 - Provisoriamente, para efeito de poslerior verificação da conformidade dos produtos/materiais com a
especiÍicação;

6.8.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade dos produtosimateriais, pelo setor
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação,
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7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

7.3 - As comunicaçoes entre o órgão ou enlidade e a conlralada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

7.4 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do conkato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14.133 de2021 ad.117 c ut

7.6 - 0 Íiscal do conlrato ammpanhará a execuÇâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçá0.

7.6.1 - O Íiscal do conlrato anotará no histórico de gerenciamento do conlrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.
7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificaçóes para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

7.6.3 - 0 flscal informará ao geslor do contralo, em tempo hábil, a situação que demandar decisáo ou adoçâo

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso,

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conlrato.

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O Íiscal do contrato verificará a manutenção das mndições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatôrios perlinentes, caso necessário.

7.8.1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na soluçáo do problema, repoíando ao geslor do contÍato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

conlrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçôes e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da Íinalidade da administraçã0.
7.9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo

e do pagamento da despesa no relatório de íscos eventuais.
7 .9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
conkatual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminisÍativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n0 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.10 - 0 Íiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
7.11 - A contratada deverá manter preposlo aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
7.11.1 - A indicaçáo ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar ouko para o exercício da atividade.

8. DO PAGAMENTO

8.1 - Prep.
8.'1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 9.946,00 (nove mil, novecentos e quarenta e seis
reais).

8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execuÇão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da conkatação.

8.2 - Forma de Pagamento.

8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta

conente indicados pela contratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento.
8.3.1 - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 ftinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante alestar a

execução do objeto do contrato.
8.4 - Condiçôes de Pagamento.

8.4.'l - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contÍataçáo,
conforme disposto neste inshumento.

8.4.2 - 0 setor competenle para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta
hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçâo, não
acanetando qualquer ônus para a contratante;
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021.

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataÇão;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. 0 prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, paÍa que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminiskativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8,4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisâo do contrato, caso a conkatada não regularize sua situaçã0.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.10.1 - lndependentemenle do percenlual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8,4.'11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No enlanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao katamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

I - DAS OBRTGAçÓES DA CONÍRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Conkatada, de acordo com o futuro

contrato;
9,2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
9.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da lei no 14.13312021',

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimenlo do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

9.7 - Aplicar à Conlratada as sançoes previstas na lei e no futuro Conkato;

9.8 - Cientificar o Ôrgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A AdministraÇão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando molivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reeslabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de alo da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
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10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovaÇão;
'10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriícarem vicios, defeitos ou inconeçôes

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondenle aos danos soÍridos;
'10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos lributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidóes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execuçáo do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previslas na legislação (art. í16, da Lei no 14J33,de20211;
10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 'l'16, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021\:
10.13 - Guardar sigilo sobre lodas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkatoi
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ad. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021:
10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contralo, Íornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
Iegislaçâo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que lenha acesso por Íorça da
execuçáo do futuro contrato;
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10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contralante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou inslrumenlo congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - DAS |NFRAçÔES E SANçÓES ADMTNTSTRATTVAS

1 'l .'l - Comete infração administrativa, nos lermos da lei, o conconente que, com dolo ou culpa:
'11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

1'1.1.2 - Salvo em deconência de Íato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaÇões do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'11.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

1 'l ,1 .4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaraçáo falsa
durante o tràmite;
1 1.'1.5 - Fraudar o processo;
'l 1.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
1'1.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo;

1 1.1.8 - Praticar alo lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 20í3;
11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes san@es, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
1 1.2.1 - Advertência;
'1 1.2.2 - Multa;

1 1.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
1 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
1 1 .3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 1 .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3.3 - As circunslâncias agravantes ou alenuantes;
11.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
1 1 .3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conlrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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11.4.1 -Paraasinfraçõesprevistasnositens11.1.1,11.1.2e11.'l.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato,
11.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 1'1.1.4, 1'1.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
1 1.5 - As sançoes de adverlência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
1 1 .6 - Na aplicaçâo da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de í 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
inÍraçoes administrativas relacionadas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.'1.3, quando não se.justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infraçóes dispostas nos itens 1 1.1.4, 1 '1.1 .5, 'l 1.'l .6, 11 .1.7 e 11.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n0 14.13312021.

11.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

11,1.3.'1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaçâo a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencenles aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâ0,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
'11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinm) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua molivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, mntado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
11.14 - A aplicaçáo das sanções previstas neste inslrumenlo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

12. DOTAçÁO ORÇAMENTÁRh
1 2.'l - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) conerão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

órqào Unld. Orç ProlotorAtividade Elêmonto do Deaposa
08 02 08.243.002í.2.072.0000 3.3.90.30.00

13. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

RLra lntcrventor Francisco Envano Cruz, no 120 - 1c,anddr, Centro CEP: 63.010-015 - luazeiro do Nortc CE

Fone: (88)3199-0361 c-tnail cpl@luazeiro.ce.gov.br - srte: ww\ r.juazeirodonorte.ce. gov.llr
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13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, náo havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuaçáo de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à
existêncla de soluções allernativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudo Técnico Preliminar.
13.2 - Lembramos ainda que o MunicÍpio de Juazeiro do Noíe regulamentou akavés do Decreto Municipal
no 906, de 23 de novembro de2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP,

para a aquisiçáo de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art.

18, inciso l, Íaculla a realização de estudos têcnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conforme previsto no Aí.75, incisos le ll da Lei Federal n0 14.13312021.

DecÍeto Municipal no 906, do 23 de novembro de 2023.

tut. 18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico Preliminar será

| - íacultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do

§ 7" do aÍt. 90 da Lei no 14.133, de 'l' de abril de 2021, com as

posteíoÍes atualizaçôes, independenlemente da forma de

contrataçâo;

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

'r4. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

14.1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.2 - 0 Municipio de Juazeiro do Noíe deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraío único do

Art.71 da Lei Federal no.14.133121.
14.4 - Após a Íase de classiÍicação das propostas, náo cabe desisténcia da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0,

14.5 - Em caso de manifestação de desistência do Íomecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ôes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.
14.6 - Salientamos que se porventura alguma situaÇão não prevista neste lnstrumento oconer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - DO FORO

í5.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Noíe/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execuçáo do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §'10, da Lei n0

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE, '13 de janeiro de 2025.

ide Pereira de Sousa Lima
rdenado(a) da Despesas

Secretaria Mun rcrpa I de Desenvolvimento Social e T alho

Rua Intcrventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP| 63,010-015 - luazerro do Norte - CE

Fone; (BB)3199-0363 - e-naiL cplo)uazeÍo.cc.gov.br - srtei www.jLrazerrodonone. ce.gov. Lrr
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

Rua Inten/entor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o ondar, Centro - CEP: 61.010-015 'luàzeiro clo NorLc Cf

Foner (88)3199-0363 - c /nal cpl@-rluazcrro.ce.gov.llr - srtei w\.rvi.jLrirzcirodonotc.ce.gov. br
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PROPOSTA DE PREÇOS 5T
A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
no. 14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa Eletrônica n0 2025.01.16.3.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitaçã0,

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente foÍnecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Aquisição de materiais escolares para atender às necessidades educacionais das crianças e
adolescentes acolhidos na Unidade de Acolhimento lnstitucional - Casa Abrigo, em parceria com a Secretaria

de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas

abaixo:

O valor total da proposta é de R$ .............

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Rua Interventor FÍancrsco Erivano Cruz, no 120 - 10 àndar, Centro CEP: 63.010-015 - Juazctro do Norte - CE

Fonei (88)3199-0363 - e-nal cpl(ilLtêzeiro.c(). gov. br - srtei !v!v!v.juàzeiÍodonotte.ce.gov. br

ir.,'

Lote : Únlco
l!Em Especlflcacão Unid Otde Marsa/Modelo valor Estimado Valor Total
000'l BOI.Â OE ISOPOR OE 2OO MM UND í5
0002 BOLA DE ISOPOR OE 250 MM UNO 't5

0003 CADERNo CAPA DURÂ coM 20 MATÉRIAS UND
0004 CAOERNO DE DESENHO: DIMENSOES

MIN|MAS 2oo MM DE ALTURA x 275 MM DE
LARGUR . MIOLO: PAPEL OFFSET
BRANCO; 96 FOLHÂS

UND 40

0005 ESTOJO ESCOLAR - MATERIAL EM NYLON
MEOINDO APROXIMADAMENTE 2OX3X8CM

UND 60

0006 FOLHA DE EVA COM GLITTER MEDINDO
APROXIMADAi'ENTE 40 X 60 CM

UND 55

0007 GARRAFAS TIPO SOUEEZES
MATERTAL Púsrco.

500Mr
UND r00

0008 LANCHEIRA ESCOLÂR TÉRMICA MEDINDO
APROXIMADAMENTE ALTURA 20 CM E

LARGURÂ 23 CM
UND 30

0009 MOCHTLA ESCOLAR (UNTSSEX) POSSUT
ALçAS AcoLcHoAoAS E REGUúvEts,
TAMANHO APROXIMADO ( A X L X P): 47CM
x 35CM X 15CM.

UND 50

0010 MOCHILA, EM LONA PVC, MEDINDO
APROXIMAOAMENÍE 40 CM (ALTURA) X 30
cM (CoMPRTMENTO) X 19 CM (LARGURA),
CARRINHO ACOPLADO RODINHAS DE
PLASTICO PVC, 2 DIVISORIAS EXTERNAS

UND 40

0011 PASTA ESCOLAR PARÂ MATRICULA DE
ALUNo - DTMENSóES: 36 cM x 24 cM UND 50

00'r 2 TEIÁ PARA PINTURÂ MEDINOO
APROXIMAOAMENTE 20 X 30 CM TECIDO
COM MOLOURA DE MADEIRÂ GRAMPEÂDÁ
NA LATERAL.

UND 40

Total:
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TDENTtFtCAçÃO DA EMPRESA
Empresa:

CNPJ: ................. . .. . . .

ur,iS 1i,.,0 i,! Li0ll,r.i,1r

I ', iia .:j s8

Endereço:

Titul

Data

Cidade:
Telefone E-nail:

tNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Representante Legal
CPF

Telefone E-nail

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .........................
Agência: .....................,

Conta para depósito

Assinatura do Proponente

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - lo andar, Centro - CEp: 63.010-015 - luazeiro clo Nortc - CE
Fonei (88)3199-0363 - e-oBtl çpl@,juazeito.ce gov.llr sitci vrw!.v,juazeirodonofte.ce.gov.bi

§
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ANEXO lII

MODELO DECLARAçOES

Rua lntervcntor Francrsco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Judzerro do Norto - i I

Fone: (BB)3199 0363 L-nÊil. cplOluazeiro.ce.gov.br - srte: v/r ,r.juazeir odonorte. ce gov !.rr
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DISPENSA ELETRÔNICA NO 2025.0í.16.3.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0.,.......,... por intermédio do
seu representante legal, o S(a)....... portado(a) da Carteira de identidade n0

e CPF no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

\-7 b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Fcii itl c

Rua Intcrvcntor Francrsco Envano Cruz, no 120 - 1ô andar, Centro CEP: 63.010-015 - luazeiro clo Norle (_i

Fone: (BB)3199 A363 - e-naL cpLoluazerro.ce.gov br sttei r.r.o !..luazerrodononc cr.qov.i:rr
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Rua lnteryentor Irancisco Erivaro Cruz, rro 120 - 10 andar, Ccntro - CEP: 63.010 015 Juazeiro do Norle - Cl
Fonei (88)3199-0363 - c-r7al cplOluazeiro.ce. gov. br - srte: wwu/.lr iazerrodonorte. ce.gov. br
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MINUTA DO CONTRATO ).

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empÍesa ......, para o fim
que nele se declara.

O MUNICÍP|o DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o n.0 07.974.0820001-14, através da...................... nesle ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .,.,..,, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

............., estabelecida na .............. ,....., inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

.., neste ato representada por ..........,.......... ., portado(a) do CPF no

......,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Dispensa Eletrônica no 2025.01,16,3, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais leglslação

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). ................. Ordenado(a) de
Despesas da

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discrimlnada no quadro

2.2 - Sáo anexos a este instrumenlo e vinculam esta contratação, independentemente de transcriÇão

2,2.'l - 0 Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. DA vrcÊNclA E pRoRRocAçÂo

3.1 - 0 prazo de vigência da conlralação e de ........., conlados da data de sua assinatura, na

Íorma do aíigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos/materiais

dentro da vigência do mesmo.

3.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto náo for concluído no peÍíodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento,

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECU O E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÂO

5.'l - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

Rua Interventor Francrsco Eflvano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010 015 - luazelro clo Norte - CE

Fone: (BB)3199-0363 - e-nd cpl|ltjuàzeÍo.ce.gov.br - srte: w!^,/u/.luazeirodonode. cc. qov. br
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Conlrato conerão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinte Dolação Orçamentária:

órgão Unid..Orç. ,.,,.,,ProjetolAtlvldadà:, .r'.:ii,:.1 ,t--,:::, EtÀimto aà Despesa

CLÁUSULA SÉIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato é de R$

7.1,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
7,2 - Forma de Pagamento
7 2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que mnstar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 ftrinta) dias, mntados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contÍatante atestar a

execução do objelo do contrato.
7.4 - Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,

conÍorme disposto neste instrumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

a data da emissáo;

os dados do contralo e do órgão conkatante;

).

b

d o perÍodo respectivo de execução do conkato;

e o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a conlralada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente ammpanhada da comprovaçâo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍlciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriícar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de mntratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
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7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da conkatada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinm) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a crilério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garanlir o recebimento de seus créditos.
7,4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à conkatada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável,

7.4.10.1 - lndependentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
'\-/ 7 .4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA. OO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contralados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

8.2 - Após o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conlratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conlado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgaçâo do indice de reajustamento, a contratante pagará à conkatada a

importància calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aÍeriçôes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerâo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica exkaordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do mntrato e antes de eventual pronogação nos lermos do art. '107 da lei no 14.13312021 .
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cúusuLA NoNA. DAS oBRrcAçôES DA CoNTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9.3 - NotiÍcar a Conlratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes verilicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela ConÍatadai
9.5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançóes previslas na lei e no presente Contrato;

v I I - CientiÍicar o Órgão competente paÍa adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum inleresse para a boa execução do ajuste;
9,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decldir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9.'10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA

10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
'10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 202í)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
'10.4 - Reparar, conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do conlrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conlrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamenlo, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da mntratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação;
'10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14J33,de20211;
10.12 - Comprovar a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.'133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previslo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, excelo quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021',
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, esladual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfelto

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

leglslação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste conkato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrila observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permilir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA oÉcrMA PRTMETRA - DAs rNFRAçôES E SANçôES ADMTNTSTRAT|VAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos lermos da Lei no 14,133, de 2021, o contratado que:

a). Der causa à inexecução parcial do contrato;

b). Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

). Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
1 1.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍraçoes acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021);
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11.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133,de2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021).

1 1.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratóia de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2. O atraso supeíor a 20 (vinte) dias auloriza a Administração a promover a extinçáo do conlrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no,

14.133,de2021.
11.2.4,3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

11.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)

1 '1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seÍ aplícadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021)
11,4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021).
1 1 .4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de mntrole.
11.7. Os atos previstos como infra@es administrativas na Lei n0 '14.133, de 2021, que tambem sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art, 159).

11.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos nesle Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
11.9. O Contratante deverá, no pÍazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
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Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do PodeÍ Executivo Federal. (Art. l6'1, da Lei n0'14.'133, de 2021).

1'1.10. As sançôes de impedimento de licitar e conlralar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na forma do aí. 163 da Lei n0 14.133/21.
1 1 .1 1 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tolal ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Munlcípio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o MunicÍpio contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA. DA ExnNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma Íixado
para o conkato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da conkatada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminislrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmenle motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposipes contidas na Lei n0
'14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA ourNTA . DAS ALTERAçôES CoNTRATUATS

15,1 - Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela discipllna dos aÍs. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n0 14.133, de2021.

cúusuLA DÉcrMA sExrA. DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no aí. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

C N PJ : 07 .97 4.O82l 000 1 - 14 .cMrss;o Ds LlcirAt,1.,

r .].iro rrt 
j

CúUSULA DÉCIMA SÉIMA. Do FoRo
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conlrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser composlos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2 CPF

Rua Intelventor Francisco Erivano CrLrz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazerro clo Norlc .. Cl
Fone: (BB)3199-0363 - e-lral cplOluazerro.ce.gov.br - siter \,/ww.luazeirodonolte.cL,.gov.br
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PARECER uÍorco oçs.zoz4I
assnssonreJunÍorce
DrspENSÂ nrcrnôNrce N" 202s.01.16.a - eqursrçÃo DE MATERTAL
ESCOIáR CASÀÂBRIGO - SEDEST

PARECER 1unÍoIco
ÀDMINISTRATTVO.
CONTRÂTOS
coNrnereçÃo
LIcITÂçÃo FUND
INCISO
VÂIOR

PR-ELIMINAR. DIREITO
LEr DE rrcrteçôns n

ADMINISTRÂTIVOS.
DIRETÀ. DISPENSA DE
AMENTADA NO ÂRT. 75,

II DÀ T E'I N". 14.133/2021. CRITERIO.
INFERIOR AOS LIMITES T FGÂIS.

DIRETRTZ. RECOMENDAçAO.

1- DO nrr-etónro

Trata-se de procedimento que üsa a aqüsição de materiais escolares para atender às

necessidades educacionais das crianças e adolescentes acolhidos na Unidade de Acolhimento
Instirucional - Casa Abrigo, em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de

Juazeiro do Norte/CE, por meio de Dispensa de Licitaçãq na sua forma Eletrônica, fundamentada no
art. 75 da Lei n".14.133/2021.

Recebemos os autos no estado em que se enconttam, mediante encaminhamento de

soücitação dirigida a esta Âssessoria Jurídica, pelo qual procedemos à sua anáüse e elaboração de

Parecer Jurídico Preliminar.

Esta é a sÍntese dos fatos que vinculam a consulta

2- PRELIMINARMENTE

Cumpre esclareceÍ que a presente manifestação limitat-se-á à dúvida estritamente
jurídica, ora pÍoposta e, âos âspectos jurídicos da matêriz e de regu.laridade fotmal do procedimento,
abstendo-se quânto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeitos, bem como a

revisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou medição,
bem c<.,mo reahzaçào de auditoria dos aros administrativos, e outros aspectos alheios às atribüções e

aos conhecimentos técnicos da função de parecerista jurídico e à outras questões não ventiladas ou quc
exilam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração e das autoridades
competentes sobre a deÍinição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública e da
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contratação d.ireta pretendida

Ressalta-se, que o pareceÍ que se segue é meÍâmente opinativo, não vinculando o gestor
à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança
n" 24.073, rel. Ministro Carlos Velloso, .in verbis:

"DMÊNTÂ: CONSTITUCION^L. 
^DMINISTR^TIVO. 

TRIBUN^L DE
CONTAS. TOMÁDA DE CONTÀS: ADVOGADO. PROCURÁDOR: PARECER.
C.F., art. 70, paúg. único, art. 7l,ll, an. 133. Lei n" 8.906, de 1994, an.2", § 3", an. 7",
art. 32, an. 34, IX.
I. - Ádvogado de empresa estatal que, chamado a opinar, ofetece parecer sugeriodo
contratação direta, sem ücitação, medianre interpretação da lei das licirações. Pretensâo
do Tribunal de Contas da Uniâo em responsabilizar o advogado solidariamente com <r

administrador que decidiu pela conuaução direta: impossibiüdadc, dado quc o parecer

não é ato admioiscrativo, sendo, quando müro, ato de adminisuaçâo consultiva, que

visa a informar, elucidar, sugerir providências adminisuativas a serem esrabelecidas nos
atos dc administração ativa. Celso António Bandeira de Mcllo, "Curso de Diteiro
Administrativo", Malhciros Ed., l3'ed., p. 377.

II. - O advogado someote setá civilmente responsável pelos danos causados a seus

clientes ou a terceiros, se decoceotes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissào
praticado com culpa, em senrido largo: Cód. Civil, art, 159; Lei 8.906 /94, art. 32.
III. - Mandado de Segurança deferido."

Â emissão deste parecet não significa endosso ao mérito administrâtiyo, tendo em vista
quc é relarivo à fuez iurídica, não adcntrando à competência técnica da Âdministração, em atcndimento
à tecomendação da Consultoria-Gerâl dâ União, por meio das Boas Práticas Consultjvas - BCP n' 07,
qual seja:

"O Órgão Consultivo não deve emitir manifestaçôes conclusivas sobre temas nàc,

iurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou opom.rnidade,
sem preiuízo da possibilidade de emitir opiniâo ou fazcr recomendações sobre rais

questôes, apontando tratar-se de juizo discticionário, se apücável. Âdemais, caso

adentre em questão iurídica que possa ter reflexo significacivo em aspec!o técnico deve

âpontâr e esclâÍece! qual a sit:ação jurídica cxistente que autoriza sua manifestação
naquele ponto."

Portanto, passa-se à anáüse dos aspectos telâcionados às orientações jurídicas ora
perquindas, sem prejúzo de futuras pÍovocâções a esta unidade jurídica ou a Procuradoria Geral dr.r

Municipio, sobÍe ponto especÍfico ou getal.

DÀ POSSIBILIDÂDE DE DISPENSA DE PARECER JURÍDICO NÀSJ

RAZ

Cumpre informar, no entanto, que o dever de submeter esses processos âo controle
pÍévio de legaüdade pelo órgão de assessoramento jurídico não é absoluto. Isso porque, o § 5" do
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mesmo art. 53 admite dispensar a análise jurídica nas situaçôes previstas em ato expedido pela

autoridade jurídica máxima .o-p.,.nt., ,.,t:iO l)E LICfTAçÂlr-a

" K\
ldJ \

,.Aft. 53. (...) 
I j íre r!- 

----

§ 5" É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definídas
em ato da autoridade iurídica máxima comDetente- que deverá considerar
o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a enuega.imediata
do bem ou a uüzação de minutas de editais e instrumentos de contrato,
convênio ou outÍos ajustes previamente padronizados pelo órgão de

assessoÍamento jurÍdico".

Ressaltamos oue a disoensa da análise iurídica reouer a expedicão de ato
específico nesse sentido. o qual deve indicar de forma expressa. clara e obietiva. as situações
oue essâ disoensa abarca- além de considerar como oarâmeros oara deÍinicào dessas siruacões o
ba.ixo valor efou a bitxa complexidade da contratação, â entregâ imediata do bem ou a utiüzação de

minuras de editais e instrumentos de contÍato te oadronizados nelo órsão de
assessoramento iurídico íProcuradoria Geral do Municíoio).

Assim- sendo oossÍvel disoensar a rea)izacão dessa anáüse abenas nos casos oreüstos
em ato exoedido oela autoridade iuridica máxima combetente íCaso exista ato exnedido oela
PGM do ente). que deverá levar em consideraçào o baixo valor, a baixa complexidade da contratação,
a entrega imediata do bem ou a uúlszação de minutas de editais e instrumentos de contÍato previamente
padtonizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Essa matéria, foi disciplinada pelo Advogado Geral da União que expediu a Orientaçào
Normativa ÂGU n" 69, de 13 de setembro de 2021, publicada no Diário Oficial da Untão de 23

setembro de 2021:

..NÃO E OBRIGATORIA MÂNIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS
CONTRÂTAÇÕES DIRETÂS DE PEQUENO VÀLOR COTVI

FUNDAMENTO NO ART. 7s, I OU II, E § 3" DA r-EI N" 14.133,
DE 1'DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRÂÇÀO
DE CONTRÂTO ADMINISTRÂTIVO E ESTE NÃO FOR
PADRONIZADO PELO ORGÃO DE ASSESSORAMENTO

JUÚDICO, OU NAS HIPOTESES EM QUE O ÂDMINISTRÂDOR
TENHA SUSCITADO DUVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE
DA DISPENSA DE LICITAÇÁO. APLICA-SE O MESMO
ENTENDIMENTO ÀS CONTRATÀÇÕES DIRETAS FUNDADAS
NO ART. 74, DÂ LEI N" 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS
VALORES NÃO ULTRÂPÂSSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS
INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI N'14.133, DE 202I."
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Â literalidade da Orientaçào acima, deixa claro que nas contratações por dispensa de licitação
em razão do valor (an. 75, .incs. I e II e § 3", da lri n" 14.133 /2021), não é obrigatória manifestação
jurídica. Excegão ocorrerá se a contratação direta por dispensa de ücitacão em razão do valor
exigir a celebracão de contrato administrativo e este não for oadronizado oelo óroão de
assessoÍâmento iurídico íCaso exista nerante a municinalidade) ou nas hioóteses em oue o
administrador tenha suscitado dúüda a respeito da legalidade da dispensa de ücitagão.

4 DAFUNDAMENTAçÃO

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do assessoramento jurídico, que

este parecer se cinge ao conuole prévio de legalidade das conuatações diretas, para fins de atendimento

ao artigo 53, § 4" da Lei n. 14.133 / 2021, con[orme abaixo:

Art. 53. Ao final da fase pÍepâÍatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoraÍnento jurídico da Administração, que realizará.

controle prévio de legalidade mediante anáüse juridica da contrâtâçào.

(...)

§ 4" Na forma deste anigo, o órgão de assessoramento jurídico da

Âdministração também rea\zatâ contÍole prévio de Iegalidade de

contratações diretas, acotdos, termos de cooperação, convênios, âjustes,

adesões a atas de regisro de preços, outros instrumentos congênercs e

de seus termos âditivos.

Â licitação, como se sabe, corresponde ao processo adminisuativo voltado à scleção da

propostâ mais vantajosa p Í^ ^ contÍàt^ção desejada pela Administração Pública e necessária ao
atendimento do interesse coletivo, buscando mütas vezes, a maiot qualidade da prestação e o maior
benefício econômico.

As normas gerais acerct de licitação e contÍâtos administativos contidas na I-ei n"
"14.133/2021, bem como na Constituição Fedetal consagra princípios e regras fundamentais acerca da
organtzação do Estado. Á licitaçâo é regida por princípios gerais que interessam a toda a atividade
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administrativa, como os mencionados pelo art. 37, caput, da Constituição Federal: legahdade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência.

Todavia, existem alguns princípios específicos que acentuam as pecdiaridades ptóprias
do procedimento ücitatório, e que devem ser segúdas, em qualquer modalidade ücltatórla, quanto nos
casos de dispensa (Contratação Direta) em especial: do legalidade, da inpessoalidade, da noralidade, da

pnbliàdade, da efciêma, do intensse públno, da probidade adninistrafiu, da igualdade, do planianerk, da
lransparênia, da efcácia, da ugngação de finçõu, da motiuação, da ünc ação ao edital, do julgane o objetiuo, da

rcgurança juídica, da raqoabilidade, da conpüitividade, da pmporàonalidade, da celeridade, da economicidade e do

detenvolaimento nacional vstentável, denúe ouúos (art. 5.", hi n" 14.133/2021).

A Constituição Federal estabelece como regÍa a obrigatoriedade de licitação para obras,
compÍas, serviços e aüenações da Administração Pública.

Nesse sentido, dispõe o já conhecido âÍt.37, inc. XXI, do texto constitucional

"ressalvados os casos esoecificados na legislacão. as obras, sewrços,

compras e alienações serão contratados mediante pÍocesso de licitação
pública que assegure igualdade de condições a codos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obngações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos ternos da lei, a qual somenre

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garanúa do cumprimento das obrigações".

Enúetanto, em algumas situações pteviamente estabelecidas pela legislação, a regra de
licitar cede espaço ao pincípio da economicidade ou lttral ra<õel que reuelem nítido inlensse público em casos em

que a licitação é dispensada ou considerâdâ inexigível.

De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o princípio
constirucional da licitação, como todas as regÍas de Direito, não tem valor absoluto, devendo ser

coordenado com os ouúos princípios do mundo lurídico" (Contrataçào Dketa sem Licitação, 5". ed.,
Brasília Jurídica, 200a, p. 178).

A chamada "Iicitação dispensável" segundo a melhor dourinâ veriftca-se em situações

em que, embora teoricamente seja viável a competição entre particulares, o procedimento licitatório
afigura-se inconveniente ao interesse público, pois em determinados câsos, surgem circunstâncias
especiais, previstas em lei, que facultam a náo rea\zação da licitação pelo administrador, que em
princípio era imprescindível.

Convém observar que a Lei n".14.133, de 1" de abril de 2021, ao regulamentar o art. 37,
XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a liciraçâo é dispensada, dispensável
ou incxigível. Com relação à licitação dispcnsável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da ki n".
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14-133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibüdade de competição entre dois ou
mais interessados. Todaüa, o legislador elencou determinadas situações em que â ücitação pode ser

afastadz, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

O artigo 75, inciso II da lri n.'14.133/2021 possibilita a dispensa do procedimento
licitatório para outros serviços e compras com valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil teais),

atualizados pelo Decteto n" 72.343, de 30 de dezembro de 2024, conforme determira o artigo 182

também da Lci n. 14.'133/2021, os quais seguem rcplicados a seguir:

Lei n.14.133/2021

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

II - para conuatação que envolva valotes infedores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros senriços e compras;
Art. 182. O Poder Executivo federal atuall,za,râ, a cad,a üa 1" de janeiro,

pelo Índ.ice Nacional de Preços ao Consumidor Âmplo Especial (IPCA-
E) ou por índice que venha a substinríJo, os valores fixados por esra Lei,
os quais serão divulgados no PNCP.

Decreto N" 72.343, de 30 de dezembro de 2024

(...)

inciso II do caput do aL 75 - R§ 62.725,59 (sessentâ e dois mil

setecentos e ünte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Contudo, ainda que se üate de conuatação direta, faz-se necessária a formahzação d,e

um procedimento que culmine na seleção da ptoposta mais vantajosa e celebtação do contrato, Desta
forma, compreende que a dispensa de licitação poderá ser reaüzada desde que a hipótese de contrataçào
de serviços e compras estejam adequados aos incisos do artigo 75 da NLLC, situação em que é

dispensável a deflagtação de procedimento administrarivo ücitatório, o que simplifica demasiadamente
a, 

^úação 
da administração, otimizando seu desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não o processo
administrativo. Logo o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo
determinado, destinado a assegurar mesmo nesses câsos, a prevalência dos princípios constitucionais da
Administração Púbüca. Obscrva-se que o prcscntc processo devc scr autorizado e justiÍicado pela
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autoridade competente, devendo constar termo de referência, estimativa de despesa e devidamente
instruído.

Sendo assim, para a rez\zação da dispensa de licitação deverá a administração sc atentar
ao disposto ao Arr. 72 da NLLC, ve iamos:

"A,rt.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de ücitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preüminar, anáüse de riscos, termo de refetência, ptojeto básico

ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá set calculada na forma estabelecida

no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigrdos;

IV - demonstração da compaúbilidade da preüsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratâdo preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
YI - razáo da escolha do contratâdo;
VII - justrficatrva de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Paágrafo único. O ato que autoriza a conúataçào direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser diurlgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial."

Ademais, para a formação do valor estimado da contratação, e posterior enquadramento
no limite para d.ispensa de ücitação deverá ser seguido obrigatoriamente o que tratâ o Art. 23, §1" da
NLLC, ux z:

"I-ei 14.133/2021:
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, consíderados os

preços constantes de bancos de dados púbücos e as quantidades a serem

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1' No processo licitatório para aqüsição de bens e contratação de
serviços em geral, conforme tegulamento, o valor estimado será dehnido
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguinres
parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel pata consulta de preços ou no banco de preços
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas

@NCP);
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II - contratações similares feitas pela Âdministração PúbJica, em
execução ou conclúdas no pedodo de 1 (um) ano anterior à data da
pesqüsa de preços, inclusive mediante sistema de regisuo de pteços,
observado o índice de atualização de preços correspondentel
III - utilização de dados de pesqüsa publicada em mídia especializada, àe
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal
e de sitios eletrônicos especializados ou de domínio amp.lo, desde que

contenham a data e hora dc acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante
solicitação forma.l de cotação, desde que seia apresentada justificativa da

escolha desses fomecedores e que não tenham sido obtidos os

orçíunentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de

regulamento."

Sendo assim, após os procedimentos acima especificados, caso seja constatado que o
preço estimado da contratação buscada pela administração municipal esteja abaixo do ümite previsto no
Ârt. 95, §2" da NLLC, é possível que seja realizada a dispensa de ücitação de forma simplihcada, nâo

sendo neccssária a rcdização de dispensa de licitação de forma eletrônica.

Porém. cumore aoü ressaltar <lue oue tal limite iamais ooderá ser usado de
de

simolificadas. ao invés de realizar uma única disoensa de ücitacão de forma eletrônica.

Àto contínuo. deverá ser observado os tos com o mesmo ramo de âtividade
duran resente e d
mesmo obieto. oor meio de disnensa de ücitacão. eletrônica ou simoüficada. atinoir o ümite
atualizado do inciso II do Art. 75 da NLLC.

5- ÀVISO DE DISPENSA E MINUTA DO CONTRÂTO

Orienta que a minuta do Aviso de Dispensa de Ucitação, estejam adequadas ao padrão
jurídico-formal aplicável à espécie.

À minutâ do contrato, vinculada ao Aviso de Dispensa de Licitação, devem atender os

requisitos mínimos do An.92 da Lei n" 14.133/2021 e dos preceitos legais bem como a observância
das minúcias necessárias do adequado fornecimento de produto/prestação do serviço.

Por fim, orienta o cumprimento do decreto municipal n" 906/2023, a qual disciplina
sobre o aviso de dispensa:

Página 8 de 12



. _ .irs5À0 Ds LICITAÇ,I!

ESTADO DO CEARA ,-.] -: rl 
j 14

P!?.EFEÍT'URÂ MUNICIPAI- DE JUAZEXRO DO NO E

CNPJ: 07.974.082/0O01'14

"Art. 37. O órgão deverá pubücar Aviso de Dispensa e inserir no sistema
eletrônico as segu.intes informações par,- z realizaçào do procedimento
de contratação, objetivando o recebimento de propostas adicionais de
eventuais interessados:
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;
II - as quantidades de cada item, nos termos do disposto no inciso II do
ârt. 36, obsenrâdâ a respecdva unidade de fornecimento;
III - o local e o przzo de cntrega do bcm, prestação do serviço ou
realização d,a obra;
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
V - a observância das disposições previstas na ki Compleme ntat n" '123,

de 14 de dezembro de 2006.

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecuçào
totâl ou pâÍciâl do aiuste;
VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horáÍio comercial,
e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.

§ 1". O prazo Íixado para abertura e julgamento do procedimento, não

será inferior a 3 (três) dias úteis, conrados da data de divulgação do aviso

de conuatação direta, na imprensa oEcial da Prefeitua Muoicipal de

Juazeiro do Norte e Portal Naciona.l de Contratações Públicas - PNCP,
podendo ser pubücado ainda no site oficial.

6- po PREçO MÁxrMO

O preço máximo total esdmado par^ a conttataç^o, conforme se extrai do Termo de

Referência/Proieto Base, deve ser inferior ao limite estâbelecido no artigo 75, inciso II da ki n'.
14.133 /21, awz\zado pelo Decreto n" 11.871/2023.

DI o

No que concerne aos documentos prescritos nos incisos de V a \{III do artigo 72 da l-r-i
n. 14.133/2021, a juntada destes deverá ocorret após a fase "competitiva" da contratação, que será

precedida de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo minimo
de três dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com â manifestação de interesse da

Àdministração em obter pÍopostas adicionais de eventuais inteÍessados, devendo ser selecionada a

proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 3", àa l.ei n. 14.133/2021.
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Deve-se ressaltar que os autos devem conter toda documentação necessária para o
procedimento, inclusive a esümativa de despesa para o feito, nos teÍnos do an. 72, II, da Lei n".
14.133/21. Assim, em atenção ao comando Iegal que determina a vei5tcação de existência de recursos
financeiros previamente à rca\zzçáo da contratação, consta nos âutos que há previsão de crédito
orçamentário parâ suportar tal despesa, conforme indicação nos autos do processo.

8- DO CUMPRIMENTO DOS ARTIGOS 40 A 48 DO DECRETO

MUNICIP.AL N" 906/2Ol3.DISPENSA ELETRÔNICÀ

Cumpre ainda infonnaÍ, que o referido decreto regulamenta como deve ser conduzido e

instruído o certa, senão vejamos:

"Do Fornecedor, da Abertuta do Procedimento, do Envio de Lances e

do Julgamento de Habiütação - Dispensa Eletrônica
Art. 40, O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de

conuatação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, â proposta com a descrição do objeto ofertado, a

marca do produto, quando for o caso, e o pÍeço, até 
^ 

d^ta e o horário
estabelecidos para abettura do procedimento, devendo, ainda, declarar,

em campo ptóprio do sistema, as seguintes informaçôes:
I - a inexistênc.ia de fato impeditivo para licitar ou contrahr com a

Administração Pública II - o enquadramento na condição de
microempresa e empÍesa de pequeno porte, nos termos da ki
Complementar n" 123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais

da conratação, constânrcs do procedimento;
fV - o cumprimento do disposto no inciso )OO II do an. 7" da

Constituição Federal.

Art. 41. Caberá ao fornecedor certiÍicar do efetivo recebimento da
proposta e documentação pelo órgão licitante, Íicando responsável pelo
ônus decorente da perda do negócio, caso a documentação nâo seia

recebida dentto do prazo máximo fixado no aviso de dispensa.

Art. 42. A panir da data e horário estabelecidos, o procedimento será

automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances púbücos e
sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a l0
(dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
Paágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido
no câput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e

dir.rrlgará os Iances em ordem ctescente de classificação.
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An. 43. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percenrual de desconto em relação ao ütimo lance por ele ofertado e

regisuado pelo sistema, obsen ado o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que inciditá tanto em relação
aos lances intermediários quânto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

§ 1" Havendo .lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que
for recebido e regisuado primeiro no sistcma.

§ 2" O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior
ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
Att. 44. Dutante o procedimento, os fornecedores setão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do fornecedot.

Arr 45. Encerrado o pÍ zo para envio da proposa e documentação, o
óryj.o redizará a verificação da confotmidade das ptopostas recebidas,

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao estipulado para a conuatação, ordenando a ordem de classificação.

An. 46. Dehnido o resultado do iulgamento, quando a proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço mâümo deFtnido para a

contratação, o órgão ou a cnt.idade poderá negociat condiçôes mais

vantajosas.

§ 1". Na hipótese da estimativa de preços seÍ realzada
concomitantemente à seleção da pÍoposta economicamente mais

vantajosa, bem como oos termos do § 4" do art. 7" da Instrução
Normativa n" 65, de 2027, z venficaçáo quanto à compatibilidade de

preços será formal e deverá considetat, no mínimo, o número dc
concorrentes no procedimento e os valores por eles ofenados.

§ 2'. Conclúda a negociação, se houver, o tesultado será registrado na

ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de

contratação.

AÍt- 47- A negociação poderá ser feita com os demais fotnecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeir<.r

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

pÍoposta permanecer acima do preço máximo definido para a

conüatação, observado o disposto nos §§ 1" e 2" do art.46.

Art. 48. Definida â propostâ vencedora, o órgão deveÁ solicitar, por
meio do sistema, o envio da pÍopostâ e, se necessário, dos documcntos
complementares, adequada ao útimo lance ofertado pelo vencedor.
Parâgrato único. No caso de conuatação em que o procedimento exija

aptesentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
uniários ou de custos e formação de preços, esta devcÍá scr
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encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à

proposta vencedora,"

9- ÀVALIÀCÃO DO OBTETO DO CONTRÂTO.

DE CONT

MESMA OU MAIOR AMPLITUDE,

Recomenda-se que o objeto contratual, da dispensa, não seja confundido ou abarcado,

em contrato vigentc com maior amplitudc, cvitando assim, a reahzação de dispensa tcndo por objeto
total ou parcialmente abarcado em outro contrato, para a mesma necessidade e equipamento púbJico.

10-DÂCONCLUSÀO

Diante do exposto, opina essa assessoria pela possibilidade de dispensa de licitação,

desde que atendidas as recomendações e condições delineadas na fundamentação, exPostas, e desde que

comprovado que a aquisição dos bens objeto da contratação atenda às necessidades do município,
devendo cumprir todos os reqüsitos exigidos legalmente.

Salvo melhor Júzo. É o PÂRECER.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de janeiro de 2025

Assinado de
RAMSES formadisital

vtroRtNoiff#13"
DUARTE:0 oUARTE:025e4

2ss44oB1I,::r,
64 202s.0r.r 6

20:30:45 -03'00'

Ramsés Vitorino Duarte
Assistente Jurídico

Portaria n' 064812024
OAB/CE n" 25.877
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PORTARIA N', 0224, DE 06 DE MARÇO DE 2024

-Di'spõe sobre'à designàçào dos seÀ,idores públicos

quc exerccrão- funções. correlatas à Central clc

lCompras - .do lt{uni.éípio perútc Ptocc§sos

tiôjqatótios' c Cooúatos Ádmirustrativos

fundamentados na Lei Fedetal n" 14.'133, de 1" de

abril dc 2021.

: o BREFEITO DO MLTNICIPTQ DEJUáZEIRO DO NORTE, no

usô.cle,suas atribuiçõcg córifqr.idas pelo r\rt. 72;,incisos V-II,ç IX, da ki Orgânic:r Nluniciiral, dc

'Q5 de abtil de 1990; l

' r,, ' CON§IDÉRÂNDÔ as dilposi!óe1:d4 Í.ei Cômplenrent4r n' 136, rlc 23

de março dc 2023, que institui a Centtal dé Compras'do lr{unicípio de Juazeiro do No,:rc,

altetando a rc{4ção'<los paügraíos 1" e 2" do Art. 6"8, da l.,ei Complem.n,u, if 112, de 05 cic

iulhôrdc 2017;,em.qtençãoJ Lei Fedêral 4ô 14!l-?i dc 19 dp:abril de12021; ,,.',

RIiSOLVE: '

t. ,.. '. . r l:,' ....;

lii.' r' - OÉSIGNAR'' ,.r, ser,ji lór"s púlJü. cos abaixo .indicaclos 'par:a

desempenhateú as. furÍções coffelatas à Cenuâl de Conrptas do Múnicípio dcJuazcito do Nortc.'.-.
pctan-tc ptocqsqos L.icimtório§ c Conttatos Àclirriiristtatiyoq funclamcntaclos oa L.ei lietlqral n"

14.133,dê1"deabtil<]e202í,nos,moldesadiàiitcdeüncá<los:

I - PEDRO:HENRIQUE CANDIDO DE,LlRÂ,.§ewidot público

murricipal, investido no cargo de provimerrro cm c<.rmissão dc,,\§cntc dc Conttatações da Cenrral

de Compras do Município, integtantc da cstrutura organizacional da Sectetaria Irlunicipal dc

Adminisiração (SEÀD), pàta atual em üciração tra modalidadi,. prcgáo, .na cl.ralicladc tlc

PREGOEIRO;

II j ANA REGIA DOS SÂNTOS PIN'I'O, scn'idora públicâ municipal,'l
irrvestida nô ca.go de provimenro ern coiaissâo dc Meml>to da L)quipe dc Âpoio de I-icitaçõcs

da Central dc Coripras do Município, integrante da estr.uturn organizacibnal da Secrctaria

Municipal de Àdministraçào (SIii\D), pata atuar em licitação na morlalidade pregào, na qua[cladc

PâláclÀ iÀié Gcrâldo dâ CrLrz, Pnrçi Dinerr Flgueirtdó, r/n, LfllrÍo'&n.ro,
CEP 63.010.t100,1) uazcl ro do Nonc/CE,-íone, (86) 35ó(> 106?

)"M,
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MÚNiCÍPIO DE:JUÀZEIRO DQ NORTÚ,

GLÊDS LiMÂ
oMu

DE curlv M IC AL

EZERRÂ

t.'i Íi.i.,:,i,r, 
' 

t5
P

, 
" i' UI ' nOMÂN1r' AI,YE§*TSANTOS, scn idota pfrblica muniçipal,

investida no cargo de p-Ígvim:nig eq cornissâo dc Mera!-1o d4 Equrpe. dg Âp9io dc Licitaçõps

da Cendal dc'Cômpra§ dol,Murriêjpio,' intó§i'ante da"reittutu,ra oigani2.aciônal da Seitctaria

Mrniicip:rl clc A<lministração (SEÁD), para'anrar em licitação na modalidade pregào, na qualicladc

de MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO.

.Lrt.2" .. Esta portatia entra em vigot na data de sp4 pullicaçào

',. : Palácio.'Munici

Ccará, aos 06 de rnarço de 2024.

alJosó Geral{o darCnlT;:lem Jiiazcitb,dô'§ótre,.E,stado do

, .... . I,RII I,A.L .: :

;
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(

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço Por Lote

AVISO N": 2025.01.16.3

OBJETO: Aquisição de materiais escolares para atender às necessidades educacionais das
crianças e adolescenúes acolhidos na Unidade de Acolhimento Institucional - Casa Abrigo, em
parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE,

\./ conforme especiÍicações constântes no Aviso de Dispensa.

O(A) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos

interessados que estará realizando no dia 23 de Janeiro de 2025, com início da disputa às 08:31 e

término às l4:30 horas, na plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de
Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a aquisição
de materiais escolares para atender às necessidades educacionais das crianças e adolescentes
acolhidos na Unidade de Acolhimento Institucional - Casa Abrigo, em parceria com a Secretaria de
Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE. Os interessados poderão obter o texto
integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), ou ainda na sede da Central de
Compras do Município da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, localizada na Rua Interventor
Fco Erivano Cruz, no 120, 1' andar, Juazeiro do Norte - CE - CEP: 63,010-015, a partir da
publicação deste Aviso, no honlrio de expediente das 08:00 à 14:00 horas. Maiores informações
poderão ser obtidas através do Fone (88)3199-0363.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de janeiro de 2025

de Lira
do Município

Pedro H
Agente de

Rua lnterventor Francisco Fnvano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazerro do Nortc - a,rr-

Fone: (88)3199-0361 e mail: cpl(qrluazeiro.ce.gov.br - sitc: www.juazeirodonortc.ce.qov.br
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GoMPROVANTES DE PUBLTCAçAO
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA

Rua Interven[or Francisco Eriv(]no Cruz, no 120 - lo andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luareiro do l.lorte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e mailr cplGljuazeiro.ce.gov.br - site: wwlv.juazeirodorlorte.ce.gov. br
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Extrato do Aviso de Dispensa no 2025.01.16.3. O Agente de Contratação do Município de

Juazeiro do Norte, Estado do Cearií5 no uso de suas atribuições legais, toma público, para

coúecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da plataforma
eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame

na modalidade Dispensa Eletrônica n" 2025.01.16.3, cujo objeto é a aquisição de materiais

escolares para atender às necessidades educacionais das crianças e adolescentes acolhidos na

Unidade de Acolhimento Institucional - Casa Abrigo, em parceria com a Secretaria de

Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, com abeÍura marcada para o dia 23

de Janeiro de 2025, com início da disputa as 08:30 e término as 14:30 horas. Mais informações na
\-/ sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, lo andar

- Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no hoúrio de 08:00 às 14:00 horas ou

ainda pelo e-mail: cpl@jtazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 16 de janeiro de 2024. Pedro

Henrique Cândido de Lira - Agente de Contratação do Município.

Rua In[erventor Francisco Envano Cruz, no 120 - 1o andaÍ, Centro CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norle - CE

Fone; (BB)3199-0363 -e-nrail; cpl*ôludzerro,ce.gov,br - site: www.juazerrodonorte.cc.gov.br
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Estado do Ceatá

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitaçâo - Pregão Elerrônico n'2025.01.16.t. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norre, Esrado do

Ceará, no uso de suas atribuiçóes legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da

plataforma elerrônica www.bllcompras.com, por inrermédio da Bolsa

de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade

Pregão Elerrônico n" 2025.01.16.1, cujo objeto é a aquisição de fialdas

descartáveis para viabilizar o fornecimento aos pacientes atendidos

pelo Municipio e alinhado com as diretrizes do Sistema Unico de

Saúde - SUS, por inrermédio da Sccreraria Municipal de juazeiro do

§orte/CE, conforme especificaçóes apresentadas junto ao Edital

Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 30 de

janeiro de 2025, a partir das 09:00 horas. Mais iníormaçóes na sede

da Central de Compras do Municipio, sito na R, Interventor Fco

Erivano Cruz, n" 120, l" andar - Cenrro. CEP, 63.010.015, pelo

teletone (88)319943óJ, no horário de 08:00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do Norte,/Ceará,

16 de janeiro de 2025. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a)

OÍicial do Município.

Prefeirura Municipal deJuazeiro do Norte

AVISO DE JULGAMENTO. Credenciamenro i" 2024.12.16.1.

Objeto, Credenciamento de insriruições financeiras (bancos

comerciais), caixas econômicas e cooperativx de crédito para presração

de serviços de recolhimento de tributos municipais através dc

Documento deArrecadação Municipal (DAM) pela leirura de código

de barras padrão FEBRABAN e/ou leitura de QRCode (PIX), por

inrermédio da Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiíicaçôes apresentadas no Edital Convocatório.

Empresa(s) Credenciada(s), BANCO SANTANDER BRASIL SA

inscrito no CNPJ n" 90.400.888,/000142 credenciado(a) no(s) rrens

1,4 e 5; e BANCO BRADESCO S/A inscrito no CNPJ n"

60.746.948/0001-12 credenciado(a) no(s) itens l, l, 4 e 5, de

coníormidade com os documentos anexados na plataÍorma eletrônicâ.

Determino a convocação das empresas credenciadas para assinatura

do insnumento contratual na forma da Lei n" 14.133/71 - Leandro

Saraiva Danras de Oliveira. Ordenador(a) de Despesas da Secrecaria

Municipal de Finanças.

Daca do Julgamenco' 17 de janeiro de 2025

COTISSI\O DE IICÍIACIO

hlt'at{'-§.&4

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

-xoaro do Aviso de Dispensa n'2025.01.16.3. O Agente de
\tonrraução 

do Municipio de Juazeiro do None, Estado do Ceará,

no uso de suas atribuiçôes legais, torna público, para conhecimenro

dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeirura, atraves

da plataforma eletrônica www.bllcompras,com, por intermédio da

Bolsa de Licirações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa

Elecrônica n" 2025.01.16.3, cujo objeto é a aquisição de mareriais

escolares para atender às necessidades educacionais das crianças e

adolescentes acolhidos na Unidade de Acolhimenro lnstirucional-

CasaAbrigo, em parceria com a Secreuria de Desenvolvimento Social

e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, con abertura marcada para o

dia 23 de Janeiro de 2025, com inicio da disputa às 08:30 e término

ns 14:J0 horas. Mais informaçóes na sede da Cennal de Compras do

Município, sito na R. lnterrentor Fco Erivano Cruz, no 120, t" andar

- Cencro - CEP' 63.01O015, pelo telefone (88)3199.0363, no horário

de 08,00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mailr cpl@uazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte,/Ceará, 16 de janeiro de 202,1. Pedro Henrique

Cândido de Lira - Agente de Conrraração do Municipio.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Exrrato do Aviso de Dispensa r" 7025.01.16.2. O Agente de

Contratação do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

no uso de suas atribuiçôes legais, torna público, para conhecinrenro

dos interessados, que a administraçào pretende realtznr a Conrratacào

de pessoa juridica para presração dos serviços de assessoria enr

Recursos Humanos para o Fundo Municipalde Previclência Social

dos Servidores de Juazeiro do Notre,/CE r'- PREVIJUNO, p<.:dendo

eventuais interessados apresentar Propostas de Preços no prazo dc 3

(rrês) dias úreis, a contar desta Publicaçao, oportunidade cnr que a

administração escolherá a mais vantajosa. As propostas de preços

poderão ser enviadas pelo e.mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br are o drn 23

deJaneiro de 2025 ou enregues/prococoladas na Sede da Central

de Compras do Município, siro na Rua lntervenror Fco Erivano

Cruz, n' 120, 1o andar - Centro. CEP, 63.010015, Juazeiro do

Norte,/Ceatá, no horário de 08:00 às 14,00 horas em dias útcis, 11â

mesma data, após esse pmzo, o processo escará encerrado para o

recebimento de novos orçamentos. O Aviso de Dispensa de Licitaçio


